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tange a substituição do equipamento. A recusa implicará nas penalidades previstas neste instrumento 
convocatório.
	 5.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
	 5.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias.
	 5.4. A licitante poderá utilizar-se do Anexo V como modelo para apresentação da proposta.
	 5.5. Fica condicionado a aceitação da proposta, o cumprimento integral do item 5 e subi-
tens seguintes, em especial o subitem 5.1.8.
	 VI. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
	 6.1. O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a:
	 6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
	 6.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de docu-
mentos de eleição de seus administradores. Sendo empresa enquadrada como Microempreendedor 
Individual –MEI, caberá a apresentação da documentação que sua legislação regulamenta.
	 6.1.1.2. Prova de registro empresarial no caso de empresa individual;
	 6.1.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;
	 6.1.1.4. Os documentos relacionados nas alíneas “6.1.1.1” e “6.1.1.2” deste subitem 6.1.1 
não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para 
o credenciamento neste pregão.
	 6.1.2. REGULARIDADE FISCAL
	 6.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), no qual 
constem as CNAE’s: específicos para comercialização de equipamentos de informática e congêneres.
	 6.1.2.2. Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social 
(INSS), e para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
	 6.1.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei 12440/2011;
	 6.1.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União;
	 6.1.2.5 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante 
ou outra prova equivalente, na forma da lei referente aos tributos estaduais;
	 6.1.2.6. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal referente aos tribu-
tos municipais;
	 6.1.2.7. A comprovação de regularidade fiscal dos microempreendedores, microempresas e 
empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame, deverá apresentar toda a documen-
tação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição;
	 6.1.2.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
desta municipalidade, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.
	 6.1.2.8.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referente ao 
procedimento licitatório, nos termos da Lei nº. 8.666/93.
	 6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	 6.1.3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social anterior, exi-
gíveis e apresentados com o devido registrado na junta comercial ou órgão do registro de contrato 
social da empresa, conforme previsão legal, que comprove a boa situação econômica e financeira da 
empresa, vedada sua substituição por balancete ou balanços provisórios.
a) - Apresentar os cálculos dos índices contábeis devidamente assinados pelo contador da licitante, 
comprovando a real situação financeira da empresa que será analisada conforme a seguir:
a.1) - Índice de liquidez geral (ILG) – Igual ou superior a 1,0;
a.2) - Índice de liquidez corrente (ILC) – Igual ou superior a 1,0.
	 FORMULAS:
	 ILG= AC + RLP/PC + ELP
	 ILC= AC/PC
	 ONDE:
	 AC= Ativo circulante
	 RLP= Realizável em longo prazo
	 ELP= Exigível em longo prazo.
b) - Certidão negativa do cartório de registro de falência e concordata, expedida pelo cartório distribui-
dor do local da sede da proponente, há menos de 30 (trinta) dias da data marcada para o recebimento 
dos envelopes “A” e “B”;
c) - A qualificação econômica financeira das empresas recém-constituídas que não disponham do pri-
meiro balanço patrimonial poderão apresentar o termo de abertura do balanço e os balanços mensais 
para que sua situação financeira seja avaliada;
d) - Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado igual ou superior a 5% 
(cinco por cento) limitado a 10% (dez por cento) do valor estimado global do edital. A comprovação 
será obrigatoriamente feita pelo ato constitutivo ou contrato social em vigor devidamente registrado. 
Previsão Legal – art. 31, parágrafo 3º da Lei 8.666.
e) – Para empresas enquadradas na condição de Microempreendedor Individual, caberá aceitação da 
mesma condicionando a sua demonstração de faturamento nos termos da Legislação que garante seu 
enquadramento.
	 6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	 6.1.4.1. Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais atestados de bom fornecedor, emi-
tidos por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou 
Do Distrito Federal, ou ainda, por empresa privada que comprove que a empresa forneceu e/ou comer-
cializou equipamentos ao objeto licitado, cumprido os prazos de entrega com qualidade dos produtos 
e equipamentos fornecidos, em quantidades mínimas de 50% dos quantitativos do objeto em seus 
elementos, características e quantidades, atestando que sua execução atendeu todos os elementos de
forma satisfatória e compatíveis com o objeto desta licitação, facultando na ocasião, juntada cópias de 
nota fiscais, nota de empenho, ata de registro de preços, contrato ou qualquer outro instrumento que 
comprove o vínculo com o atestado emitido para os itens licitados neste processo licitatório, indepen-
dente do atestado ser público ou privado, garantindo a segurança jurídica entre as partes.
	 6.4.4.2. Poderá ser apresentando somatório de atestados para comprovação do limite 
mínimo de 50% de prazo e quantitativo.
	 6.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES
	 6.1.5.1. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 
Pública – Anexo III.
	 6.1.5.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da 
licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também 
menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma 
da Lei nº 9.854, de 27/10/99 – Anexo VI.
	 6.1.5.3. Comprovar que o técnico a ser disponibilizado pela empresa, que deverá possuir 
plenos conhecimentos técnicos, de acordo com o descritivo do Objeto deste Edital, possui residência 
fixa na cidade de Primeiro de Maio;
	 6.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
	 6.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Admi-
nistração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas, exceto para a Certidão negativa de falência ou concordata onde 
é solicitado o prazo de 30 (trinta) dias.
	 VII. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
	 7.1. No dia, horário e local indicado no preâmbulo serão abertos à sessão de processamen-
to da Tomada de Preços, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
	 7.2. Analisados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representan-
tes legais ou procuradores dos Licitantes.
	 7.3. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Assessor Parla-
mentar a declaração de composição de quadro societário (Anexo II), de pleno atendimento aos requisi-
tos de habilitação (Anexo VII) e a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo 
VIII) e em envelopes separados a proposta de preços e os documentos de habilitação.
	 7.3.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta estará encerrado o credencia-
mento, e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
	 7.4. A análise das propostas pelo Assessor Parlamentar visará ao atendimento das con-
dições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;
c) cujos preços forem excessivos ou incompatíveis com os valores de mercado;

d) cujos preços globais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexeqüíveis. Serão conside-
rados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante.
	 7.4.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das ope-
rações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de even-
tuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas 
para apuração do valor da proposta.
	 7.4.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.
	 7.5. Para julgamento e classificação das propostas será adotado critério de Menor Preço 
Por Item, observadas as especificações e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade exigidos 
no Edital.
	 7.6. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios:
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;
b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas 
as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos 
preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.
	 7.6.1. Para efeito de seleção será considerado o Menor Preço Por Item.
	 7.6.2. O Assessor Parlamentar comunicará aos licitantes o resultado da análise das pro-
postas e a classificação das mesmas para início da etapa de lances.
	 7.7. A Comissão convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a for-
mular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.
	 7.7.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem 
de lance.
	 7.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de Menor Preço Por Item.
	 7.8.1. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Comissão, impli-
cará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
	 7.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances.
	 7.10. Não será admitida desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desis-
tente às penalidades constantes no subitem 13.1 deste Edital.
	 7.11. Encerrada a etapa de lances, se houver empate, será assegurado o exercício do 
direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:
	 7.11.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pe-
las microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada;
	 7.11.2. O microempreendedor, a microempresa ou empresa de pequeno porte cuja pro-
posta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada ven-
cedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta:
a) Para tanto, será convocada pelo Assessor Parlamentar para exercer seu direito de preferência e 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a convocação do Assessor 
Parlamentar, sob pena de preclusão;
b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.11.1, serão realizadas sor-
teio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar 
nova proposta;
b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respei-
tada a ordem de classificação;
	 7.11.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempreendedor, microempresa ou empresa 
de pequeno porte;
	 7.11.4. Não ocorrendo à contratação de microempreendedor, microempresa ou empresa 
de pequeno porte, retomar-seão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos 
da Lei, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de 
demais microempreendedores, microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se en-
contrem no intervalo estabelecido no subitem 7.11.1;
	 7.11.4.1. Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, 
e não configurada a hipótese prevista no subitem 7.11.4, será declarada a melhor oferta àquela propos-
ta originalmente vencedora da fase de lances.
	 7.11.5. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e 
não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 
selecionadas o último preço ofertado.
	 7.12. A Comissão poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço.
	 7.13. Após a negociação, se houver a Comissão examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito.
	 7.14. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será jun-
tada aos autos por ocasião do julgamento.
	 7.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço será aberto o Envelope nº. 01, con-
tendo os documentos de habilitação de seu autor.
	 7.16 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habili-
tação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, inclusive mediante:
	 a) Substituição e apresentação de documentos, ou
	 b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
	 7.16.1. A verificação será certificada pelo Assessor Parlamentar e deverão ser anexados aos au-
tos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.
	 7.16.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresen-
tados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.
	 7.17. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.
	 7.18. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, a Comissão examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, 
caso em que será declarado vencedor.
	 7.19. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas 
todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pela Comissão e pelos repre-
sentantes credenciados, ficarão sob a guarda da Comissão, sendo exibidos aos licitantes na reabertura 
da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.
	 VIII. DOS RECUROS – DAS IMPUGNAÇÕES - DA ADJUDICAÇÃO - DA HOMOLOGAÇÃO
	 8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e moti-
vadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 5 (cinco) dias para apresentação de memoriais, 
ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar impugnação ao recurso (contrarra-
zões) em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.
	 8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante não importará na de-
cadência do direito de recurso, e será aguardado o prazo de 5 (cinco) dias para prosseguimento da 
sessão, cujo a adjudicação do objeto do certame pela Comissão em favor da licitante vencedora e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação respeitará os prazos, 
salvo se renunciado os respectivos prazos formalmente pelas licitantes.
	 8.3. Interposto o recurso, a Comissão poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.
	 8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
	 8.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.
	 8.9. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qual-
quer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar disposições deste Edital, po-
dendo ser encaminhada via e-mail: câmara@cmprimeirodemaio.pr.gov.br.
	 8.10. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
até 1 (um) dia útil POSTERIOR a medida postulada.
	 8.11. Acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame.
	 IX. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA:
	 9.1. As entregas deverão ser feitas na sede da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, 
durante a vigência do contrato, de conformidade com o especificado no Memorial Descritivo dos itens, 
Anexo I do presente Edital.
	 9.2. O valor do contrato se refere ao total dos itens arrematados e descritos no memorial descri-
tivo, ficando sob inteira e exclusiva responsabilidade da empresa a entrega dos quantitativos arrematados.
	 9.3. Caso algum equipamento exigido no instrumento convocatório esteja irregular, a lici-
tante deverá providenciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de notificação expedida 
pela contratante, a sua adequação ou substituição, visando o atendimento das especificações, sem 
prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no 
Código de Defesa do Consumidor.
	 9.4. Havendo nova sessão para aquisição dos equipamentos dos subsequentes na ordem de 
classificação, será realizada em prazo não inferior a 5 (cinco) dias úteis, contados da divulgação do aviso.
	 9.5. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e por 
afixação no Edital da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado Paraná.
	 X. DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS
	 10.1. Os objetos da presente licitação serão fiscalizados e atestados pelo responsável 
indicado pela CÂMARA MUNICIPAL.
	 10.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a contratante poderá:
	 10.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
	 10.2.1.1. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, 
mantidos o preço inicialmente contratado;
	 10.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua com-
plementação ou rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
	 XI. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
	 11.1. O pagamento será efetuado em até 10 dias após a entrega dos itens, mediante a emis-
são da respectiva Nota Fiscal com aceite do Fiscal do Contrato, comprovando a entrega dos itens, acompa-
nhada de certidão de regularidade fiscal junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Previdenciários.
	 11.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactua-
das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as provi-
dências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, 10 dias da 
data da reapresentação da fatura nota fiscal devidamente corrigida.
	 11.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais.
	 11.4. Havendo atraso ocasionado pela CONTRATANTE, caberá o pagamento com atuali-
zação monetária e juros de mora, nos termos da Lei 8.666/93.
	 XII. DO PRAZO DO CONTRATO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
	 12.1. A aquisição decorrente desta licitação será formalizada mediante termo de contrato, 
cuja respectiva minuta (Anexo IX) segue anexa ao presente ato convocatório, terá início na data de as-

sinatura do aludido instrumento e vigorará pelo período de 12 (doze) meses 
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais, preservando a garantia dos 
equipamentos.
	 12.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, 
para a assinatura do contrato.
	 12.3. Se por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 
da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada.
	 12.3.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudi-
catária será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade 
de que trata o subitem 12.3 deste item XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com 
prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
	 12.4. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não apresentar a situação regular de que trata o subitem 12.3 deste item XII, ou se recusar a assinar o 
contrato, será convocado às demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública da 
Tomada de Preços, com vistas à celebração da contratação.
	 12.4.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 3 (três) dias úteis, con-
tados da divulgação do aviso.
	 12.4.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e no 
quadro de avisos do Município.
	 12.4.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições 
dos subitens 7.12 a 7.19, do item VII, e 8.1, 8.2 e 8.6 do item VIII, deste Edital.
	 XIII. DAS SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO:
	 13.1. O Licitante que desistir do lance ofertado, conforme definido no item 7.10, e o Adju-
dicatário que se recusar a assinar o CONTRATO no prazo fixado, ou não cumprir as exigências deste 
Edital para sua assinatura, estarão sujeitos, isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:
	 a) As penalidades contidas no art. 87 da Lei 8.666/93;
	 b) Multa equivalente de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
	 13.1.1. As penalidades só não serão aplicadas se a desistência ocorrer por fato supervenien-
te, justificável e aceito pelo Assessor Parlamentar e submetido à aprovação do Chefe do Poder Executivo.
	 13.2. O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão a 
aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
	 13.2.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
	 13.2.2. Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infra-
ção, observados os seguintes limites:
	 13.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 
entrega do objeto da licitação, sobre o valor do contrato;
	 13.2.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na entrega do 
objeto do contrato, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento do contrato.
	 13.2.2.3. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato.
	 13.2.2.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 
(vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou 
Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
	 13.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 
Primeiro de Maio.
	 13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.
	 13.3. As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 
não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
	 13.4. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito.
	 13.5. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública, poderá ser aplicada àqueles que:
	 13.5.1. Retardarem a execução do pregão;
	 13.5.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
	 13.5.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
	 13.6. A contratante a critério técnico poderá declarar suspenso às penalidades, no todo ou em 
parte, quando o atraso na entrega dos produtos for devidamente justificado pela contratada e aceito pela 
contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
	 XIV. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 14.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatórias correrão por conta de 
dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente sob nº s. abaixo e no 
exercício seguinte nas dotações a estas correspondentes: dotação 01.001.01.031.0001.2.001.4.4.90.5
2.00.00; 01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.40.00.00; 01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00
	 XV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da amplia-
ção da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprome-
tam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
	 15.2. Das sessões públicas de processamento da Tomada de Preços serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pela Comissão e pelos licitantes presentes.
	 15.3. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressa-
mente na própria ata.
	 15.4. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricadas pelo Assessor Parlamentar e pelos licitantes presentes que desejarem.
	 15.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município - Jor-
nal da Cidade e por afixação no Edital da Câmara Municipal de Primeiro de Maio.
	 15.6. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publica-
dos no Diário Oficial do Município - Jornal da Cidade e por afixação no Edital da Câmara Municipal de 
Primeiro de Maio.
	 15.7. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão 
à disposição para retirada na sede da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, na Rua Dez, nº 610, 
Primeiro de Maio, Estado do Paraná, após a celebração do contrato.
	 15.8. Os casos omissos da Tomada de Preços serão solucionados pela Comissão observada a 
LLC, Princípios, Doutrina, Teoria Geral do Direito, Súmulas e Acórdão do TCU e TCE/PR, e jurisprudências.
	 15.9. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL:
	 15.9.1. Memorial Descritivo (Anexo I);
	 15.9.2. Declaração de Composição de Quadro Societário (Anexo II)
	 15.9.3. Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou con-
tratar com a Administração (Anexo III);
	 15.9.4. Modelo de Credenciamento (Anexo IV);
	 15.9.5. Modelo de Proposta a ser Preenchida pelo Proponente (Anexo V);
	 15.9.6. Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (Anexo VI);
	 15.9.7. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de Habilitação (Anexo VII);
	 15.9.8. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo VIII)
	 15.9.9. Modelo de declaração de ausência de vínculo com o Município ou servidor do 
Município (Anexo IX)
	 15.9.10. Minuta de contrato (Anexo X).
	 15.9.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfe-
ra administrativa, será competente o foro da Comarca de Primeiro de Maio, Estado de Paraná.
	 PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, EM 24 DE OUTUBRO DE 2019.

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
SUELLEN CAROLINE DA SILVA ANDREATO

GILBERTO MARESTONI
MEMBRO DA COMISSÃO

JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR
MEMBRO DA COMISSÃO

ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO – PROJETO BÁSICO
	 OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática (atuais) para dar suporte aos siste-
mas operacionais utilizados e proteção das informações e todas as operacionalizações e informações 
da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, da qual requer medidas de proteção 
contra invasão externas e contaminação por vírus.

ITEM EQUIPAMENTO QTD. VLR 
UNIT

VLR 
TOTAL

1 Servidor, modelo torre, com as seguintes
especificações:
- 01 processador Intel® Xeon® E3-1220 v6 (3.0GHz/4-co-
re/8MB/72W);
- Memoria 16 GB, DDR4-2400, com pelo menos 4 Slots de 
memória por Processador;
- 02 discos SATA SSD de 1.0 TB cada, LFF, com suporte para 
até 4 discos; suporte para Raid mínimo de 0, 1;
- Placa de rede onboard com 2x portas 1GbE;
- 01 DVD-RW SATA;
- 01 fonte de pelo menos 350 W, totalmente compatível com 
os componentes instalados:
- O EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE TOTALMENTE 
MONTADO E SEM ERROS DE HARDWARE;
- OEQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE SEM PROBLE-
MAS DE COMPATIBILIDADE ENTRE AS PEÇAS
- A GARANTIA DEVE SER DADA POR UM ÚNICO FABRI-
CANTE, SENDO DE 1 ANO PARA PEÇAS, 1 ANO PARA 
SERVIÇOS E 1 ANO DE ATENDIMENTO ONSITE.
** COMPUTADOR PARA SER USADO COMO SERVIDOR 
WINDOWS PRINCIPAL

01 9.250,00 9.250,00

2 Computador com processador i5-7400, com 16 GB de memó-
ria e HD SSD de 1.0 TB. SEM MONITOR:
- O EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE TOTALMENTE 
MONTADO E SEM ERROS DE HARDWARE;
- OEQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE SEM PROBLE-
MAS DE COMPATIBILIDADE ENTRE AS PEÇAS
- A GARANTIA DEVE SER DADA POR UM ÚNICO FABRI-
CANTE, SENDO DE 1 ANO PARA PEÇAS, 1 ANO PARA 
SERVIÇOS E 1 ANO DE ATENDIMENTO ONSITE.
** COMPUTADOR PARA SER USADO COMO SERVIDOR 
WINDOWS PRINCIPAL
** COMPUTADOR PARA SER USADO COMO ESPELHO DO 
SERVIDOR WINDOWS PRINCIPAL.

01 4006,33 4.006,33


